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MINISTÉRIO DO PLANEAMENTO

Comissão de Coordenação da Região do Centro

Contrato n.o 2216-A/2001. — Contrato-programa — construção
civil e fornecimento de fonte ornamental. — Aos 30 dias do mês de
Outubro de 2001, entre o Ministério do Planeamento, representado
pelo presidente da Comissão de Coordenação da Região do Centro,
o Programa de Desenvolvimento Integrado da Serra da Estrela
(PROESTRELA), representado pelo seu coordenador, e o município
de Seia, representado pelo presidente da Câmara Municipal de Seia,
é celebrado um contrato-programa de cooperação técnica e financeira,
integrado no regime estabelecido pelo Decreto-Lei n.o 384/87, de 24
de Dezembro, enquadrado por despacho da Secretária de Estado
do Desenvolvimento Regional de 27 de Novembro de 1998, que se
rege pelas cláusulas seguintes:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

Constitui objecto do presente contrato-programa o apoio financeiro
para o projecto de construção civil e fornecimento de fonte orna-
mental, cujo investimento global elegível se cifra em E 189 273,32
(37 945 894$).

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

O presente contrato produz efeitos a partir do momento da sua
assinatura e cessa em 31 de Dezembro de 2001.

Cláusula 3.a

Direitos e obrigações das partes contratantes

1 — Compete à Comissão de Coordenação da Região do Centro
(CCRC):

a) Acompanhar a execução física e financeira dos trabalhos, veri-
ficar a colocação no local de construção de painel de divul-
gação do financiamento obtido e visar os autos de medição;

b) Processar os pagamentos na proporção correspondente à par-
ticipação financeira da administração central;

c) Prestar, na medida das suas possibilidades, apoio técnico à
Câmara Municipal outorgante, designadamente no lança-
mento dos concursos e fiscalização da obra.

2 — No âmbito do presente contrato, cabe à Câmara Municipal
contratante exercer os poderes que integram a sua qualidade de dono
da obra, nomeadamente:

a) Elaborar e aprovar os respectivos estudos e projectos de exe-
cução, bem como recolher os pareceres técnicos que forem
exigidos por lei;

b) Tomar as iniciativas conducentes à abertura de concursos para
a adjudicação da obra;

c) Colocar no local de realização das obras painel de divulgação
da fonte de financiamento obtida, em termos a definir pelo
PROESTRELA;

d) Fiscalizar a execução dos trabalhos, podendo, para o efeito,
solicitar o apoio técnico da CCRC, de acordo com o disposto
neste contrato;

e) Elaborar os autos de medição dos trabalhos executados e,
uma vez visados, proceder ao pagamento na proporção cor-
respondente à participação financeira da sua responsabi-
lidade;

f) Elaborar a conta final e proceder à recepção provisória e
definitiva da obra.

Cláusula 4.a

Instrumentos financeiros e responsabilidade de financiamento

1 — A participação financeira da CCRC contempla 50 % dos encar-
gos da Câmara Municipal de Seia com a execução do empreendimento
previsto no presente contrato, até ao montante de E 94 636,66
(18 972 947$), a atribuir do seguinte modo:

2001 — E 94 636,66 (18 972 947$);

podendo haver lugar a um adiantamento de 30 % do co-financiamento
atribuído.

2 — O apoio financeiro da administração central não obrange custos
resultantes de altas de praça, revisões de preços não previstas na
programação financeira, trabalhos a mais, erros e omissões.

3 — Caberá ao município de Seia assegurar a participação finan-
ceira que complete os investimentos globais devidos à realização da
obra.

4 — Ao município de Seia caberá a responsabilidade da execução
financeira presentemente acordada. A não utilização em cada ano
económico da dotação prevista no presente contrato determina a perda
do saldo anual existente.

Cláusula 5.a

Estrutura de acompanhamento e controlo

A estrutura de acompanhamento e controlo da execução do con-
trato-programa será constituída pelos representantes da Secretaria
de Estado do Desenvolvimento Regional, da CCRC e da Câmara
Municipal de Seia.

Cláusula 6.a

Dotação orçamental

As verbas que asseguram a execução dos investimentos previstos
neste contrato-programa são inscritas anualmente nos orçamentos da
Câmara Municipal de Seia e da CCRC de acordo com a participação
estabelecida na cláusula 4.a

Cláusula 7.a

Resolução do contrato

O incumprimento do objecto do presente contrato e da respectiva
programação constitui motivo suficiente para a sua resolução, auto-
rizando o município a retenção das transferências que lhe couberem
ao abrigo da Lei das Finanças Locais até à integral restituição das
verbas recebidas.

30 de Outubro de 2001. — Pelo Presidente da Comissão de Coor-
denação da Região do Centro, (Assinatura ilegível.) — O Coordenador
do PROESTRELA, António Manuel de Lemos Santos. — O Presidente
da Câmara Municipal de Seia, Eduardo Mendes Brito.

Homologo.

30 de Outubro de 2001. — A Ministra do Planeamento, Elisa Maria
da Costa Guimarães Ferreira.

Contrato n.o 2216-B/2001. — Contrato-programa — arranjos urba-
nísticos da Zona Sul. — Aos 30 dias do mês de Outubro de 2001,
entre o Ministério do Planeamento, representado pelo presidente da
Comissão de Coordenação da Região do Centro, o Programa de
Desenvolvimento Integrado da Serra da Estrela (PROESTRELA),
representado pelo seu coordenador, e o município de Fornos de Algo-
dres, representado pelo presidente da Câmara Municipal de Fornos
de Algodres, é celebrado um contrato-programa de cooperação técnica
e financeira, integrado no regime estabelecido pelo Decreto-Lei
n.o 384/87, de 24 de Dezembro, enquadrado por despacho da Secre-
tária de Estado do Desenvolvimento Regional de 27 de Novembro
de 1998, que se rege pelas cláusulas seguintes:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

Constitui objecto do presente contrato-programa o apoio financeiro
para o projecto de arranjos urbanísticos da Zona Sul, cujo investimento
global elegível se cifra em E 232 171,35 (46 546 176$).

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

O presente contrato produz efeitos a partir do momento da sua
assinatura e cessa em 31 de Dezembro de 2001.

Cláusula 3.a

Direitos e obrigações das partes contratantes

1 — Compete à Comissão de Coordenação da Região do Centro
(CCRC):

a) Acompanhar a execução física e financeira dos trabalhos, veri-
ficar a colocação no local de construção de painel de divul-
gação do financiamento obtido e visar os autos de medição;

b) Processar os pagamentos na proporção correspondente à par-
ticipação financeira da administração central;

c) Prestar, na medida das suas possibilidades, apoio técnico à
Câmara Municipal outorgante, designadamente no lança-
mento dos concursos e fiscalização da obra.

2 — No âmbito do presente contrato, cabe à Câmara Municipal
contratante exercer os poderes que integram a sua qualidade de dono
da obra, nomeadamente:

a) Elaborar e aprovar os respectivos estudos e projectos de exe-
cução, bem como recolher os pareceres técnicos que forem
exigidos por lei;
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b) Tomar as iniciativas conducentes à abertura de concursos para
a adjudicação da obra;

c) Colocar no local de realização das obras painel de divulgação
da fonte de financiamento obtida, em termos a definir pelo
PROESTRELA;

d) Fiscalizar a execução dos trabalhos, podendo, para o efeito,
solicitar o apoio técnico da CCRC, de acordo com o disposto
neste contrato;

e) Elaborar os autos de medição dos trabalhos executados e,
uma vez visados, proceder ao pagamento na proporção cor-
respondente à participação financeira da sua responsabi-
lidade;

f) Elaborar a conta final e proceder à recepção provisória e
definitiva da obra.

Cláusula 4.a

Instrumentos financeiros e responsabilidade de financiamento

1 — A participação financeira da CCRC contempla 50 % dos encar-
gos da Câmara Municipal de Fornos de Algodres com a execução
do empreendimento previsto no presente contrato, até ao montante
de E 116 085,67 (23 273 088$), a atribuir do seguinte modo:

2001 — E 116 085,67 (23 273 088$);

podendo haver lugar a um adiantamento de 30 % do co-financiamento
atribuído.

2 — O apoio financeiro da administração central não abrange custos
resultantes de altas de praça, revisões de preços não previstas na
programação financeira, trabalhos a mais, erros e omissões.

3 — Caberá ao município de Fornos de Algodres assegurar a par-
ticipação financeira que complete os investimentos globais devidos
à realização da obra.

4 — Ao município de Fornos de Algodres caberá a responsabilidade
da execução financeira presentemente acordada. A não utilização em
cada ano económico da dotação prevista no presente contrato deter-
mina a perda do saldo anual existente.

Cláusula 5.a

Estrutura de acompanhamento e controlo

A estrutura de acompanhamento e controlo da execução do con-
trato-programa será constituída pelos representantes da Secretaria
de Estado do Desenvolvimento Regional, da CCRC e da Câmara
Municipal de Fornos de Algodres.

Cláusula 6.a

Dotação orçamental

As verbas que asseguram a execução dos investimentos previstos
neste contrato-programa são inscritas anualmente nos orçamentos da
Câmara Municipal de Fornos de Algodres e da CCRC de acordo
com a participação estabelecida na cláusula 4.a

Cláusula 7.a

Resolução do contrato

O incumprimento do objecto do presente contrato e da respectiva
programação constitui motivo suficiente para a sua resolução, auto-
rizando o município a retenção das transferências que lhe couberem
ao abrigo da Lei das Finanças Locais até à integral restituição das
verbas recebidas.

30 de Outubro de 2001. — Pelo Presidente da Comissão de Coor-
denação da Região do Centro, (Assinatura ilegível.) — O Coordenador
do PROESTRELA, António Manuel de Lemos Santos. — O Presidente
da Câmara Municipal de Fornos de Algodres, José Severino Miranda.

Homologo.

30 de Outubro de 2001. — A Ministra do Planeamento, Elisa Maria
da Costa Guimarães Ferreira.

Contrato n.o 2216-C/2001. — Contrato-programa. — A acção
integrada «Pinhal interior» tem como linhas de acção estratégicas
o reforço e a requalificação da capacidade de alojamento turístico,
o apoio à animação turística, a promoção turística do território e
o apoio à instalação de infra-estruturas e equipamentos de promoção
das pontencialidades existentes.

Considerando que alguns dos investimentos que prosseguem estes
objectivos foram já apoiados através de um contrato-programa, cujos
montantes não foram entretanto realizados;

Considerando que o financiamento de outros investimentos, nomea-
damente no âmbito da valorização dos aglomerados rurais, pode ser
assegurado através de contrato-programa, é celebrado o presente con-
trato entre o Ministério do Planeamento, representado pelo presidente

da Comissão de Coordenação da Região do Centro (CCRC), e o
município de Ansião, representado pelo presidente da Câmara Muni-
cipal de Ansião, que se rege pelas seguintes cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato-programa

Constitui objecto do presente contrato-programa a execução do
projecto de restauro da residencial do Conde de Castelo Melhor
(1.a fase), cujo investimento elegível se estima em E 99 436,30
(19 935 188$).

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato-programa

Sem prejuízo de eventual revisão por acordo entre as partes con-
traentes, o presente contrato-programa produz efeitos a partir da sua
assinatura e cessa em 31 de Dezembro de 2001.

Cláusula 3.a

Direitos e obrigações das partes

1 — Compete à estrutura de apoio técnico da acção integrada, em
cooperação com o gabinete de apoio técnico da área territorial do
projecto, acompanhar a execução física e financeira dos trabalhos
e visar, alternativamente, os pedidos de pagamento de despesa contra
factura ou contra recibo, envolvendo a validação dos respectivos docu-
mentos justificativos de despesa, com procedimento e tramitação
semelhante à adopção no âmbito dos fundos comunitários, ou seja:

i) Pedidos de pagamento contra factura, envolvendo autos de
medição e facturas elegíveis do projecto, ficando a entidade
beneficiária obrigada a apresentar o respectivo recibo e auto-
rização de pagamento à estrutura de apoio técnico da acção
integrada até oito dias úteis após o processamento do paga-
mento por parte desta, sob pena de retenção de futuros pedi-
dos de pagamento;

ii) Pedidos de pagamento contra recibo, envolvendo a apresen-
tação dos recibos, dos autos de medição e das autorizações
de pagamento das despesas elegíveis no projecto à estrutura
de apoio técnico da acção integrada.

2 — Compete ao Ministério do Planeamento, através da CCRC,
processar os pedidos de pagamento de despesa visados, na proporção
correspondente à participação financeira da administração central.

3 — Compete à Câmara Municipal de Ansião:

a) Elaborar e aprovar os respectivos estudos e projectos de exe-
cução, recolher os pareceres técnicos exigidos e obter os licen-
ciamentos exigidos por lei;

b) Tomar as iniciativas conducentes à abertura de concursos para
a adjudicação da obra;

c) Colocar no local de realização das obras painel de divulgação
da fonte de financiamento;

d) Fiscalizar a execução do projecto;
e) Enviar à estrutura de apoio técnico da acção integrada os

documentos justificativos de despesa relativos à execução do
projecto, para os efeitos referidos no n.o 1, procedendo ao
pagamento na proporção correspondente à participação finan-
ceira da sua responsabilidade;

f) Organizar o dossiê do projecto de investimento, mantendo
uma contabilidade organizada, elaborando a conta e o rela-
tório final do projecto e procedendo à recepção provisória
e definitiva das respectivas empreitadas;

g) Fornecer a informação necessária à elaboração de relatórios
periódicos de execução físico-financeira do projecto, bem
como o acesso directo para acções de fiscalização do mesmo.

Cláusula 4.a

Instrumentos financeiros e responsabilidade de financiamento

1 — A participação do Ministério do Planeamento contempla os
encargos da Câmara Municipal de Ansião, com a execução do projecto
previsto no presente contrato-programa, até ao montante de
E 19 887,26 (3 987 038$).

2 — Caberá à Câmara Municipal de Ansião assegurar o restante
financiamento necessário aos investimentos globais devidos à reali-
zação do projecto.

3 — O apoio financeiro da administração central não abrange os
custos resultantes de altas de praça, revisões de preços não previstas
na programação financeira, trabalhos a mais, erros e omissões.

4 — A responsabilidade da execução financeira presentemente
acordada caberá à Câmara Municipal de Ansião. A não utilização
até ao final do ano económico da dotação prevista no presente con-
trato-programa poderá determinar a perda do saldo anual remanes-
cente, salvo a existência de motivos excepcionais, devidamente jus-
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tificados pela entidade executora, desde que autorizados nos termos
legais pelas entidades competentes.

5 — Os 5 % finais do montante total da comparticipação ficarão
retidos até à apresentação do auto de recepção provisória e do rela-
tório final do projecto e sua aceitação.

Cláusula 5.a

Estrutura de acompanhamento e controlo

A estrutura de acompanhamento e controlo do contrato-programa
será constituída por representantes das entidades signatárias.

Cláusula 6.a

Dotação orçamental

1 — As verbas que asseguram este contrato-programa estão inscritas
no orçamento da CCRC.

2 — Os encargos financeiros da Câmara Municipal de Ansião serão
suportados por recursos a verbas próprias, a inscrever anualmente
no respectivo orçamento.

Cláusula 7.a

Revisão do contrato-programa

O presente contrato-programa poderá ser revisto se ocorrerem alte-
rações, anormais e imprevisíveis, das circunstâncias que determinam
os seus termos.

Cláusula 8.a

Resolução do contrato-programa

O incumprimento do objecto do presente contrato-programa e da
respectiva programação constitui motivo suficiente para a sua reso-
lução, autorizando o município a retenção das transferências finan-
ceiras que lhe couberem ao abrigo da Lei das Finanças Locais até
à integral restituição das verbas recebidas.

30 de Outubro de 2001. — Pelo Presidente da Comissão de Coor-
denação da Região do Centro, (Assinatura ilegível.) — Pelo Presidente
da Câmara Municipal de Ansião, (Assinatura ilegível.)

Homologo.

30 de Outubro de 2001. — A Ministra do Planeamento, Elisa Maria
da Costa Guimarães Ferreira.

Contrato n.o 2216-D/2001. — Contrato-programa — restauro da
Igreja da Misericórdia e remodelação das instalações administrati-
vas. — Aos 30 dias do mês de Outubro de 2001, entre o Ministério
do Planeamento, representado pelo presidente da Comissão de Coor-
denação da Região do Centro, o Programa de Desenvolvimento Inte-
grado da Serra da Estrela (PROESTRELA), representado pelo seu
coordenador, e a Santa Casa da Misericórdia de Gouveia, representada
pelo seu provedor, é celebrado um contrato-programa de cooperação
técnica e financeira, integrado no regime estabelecido pelo Decre-
to-Lei n.o 384/87, de 24 de Dezembro, enquadrado por despacho da
Secretária de Estado do Desenvolvimento Regional de 27 de Novem-
bro de 1998, que se rege pelas cláusulas seguintes:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

Constitui objecto do presente contrato-programa o apoio financeiro
para o projecto de restauro da Igreja da Misericórdia e remodelação
das instalações administrativas, cujo investimento global elegível se
cifra em E 154 307,43 (30 935 863$).

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

O presente contrato produz efeitos a partir do momento da sua
assinatura e cessa em 31 de Dezembro de 2001.

Cláusula 3.a

Direitos e obrigações das partes contratantes

1 — Compete à Comissão de Coordenação da Região do Centro
(CCRC):

a) Acompanhar a execução física e financeira dos trabalhos, veri-
ficar a colocação no local de construção de painel de divul-
gação do financiamento obtido e visar os autos de medição;

b) Processar os pagamentos na proporção correspondente à par-
ticipação financeira da administração central;

c) Prestar, na medida das suas possibilidades, apoio técnico à
Santa Casa da Misericórdia de Gouveia, designadamente no
lançamento dos concursos e fiscalização da obra.

2 — No âmbito do presente contrato, cabe à Santa Casa da Mise-
ricórdia de Gouveia, contratante, exercer os poderes que integram
a sua qualidade de dono da obra, nomeadamente:

a) Elaborar e aprovar os respectivos estudos e projectos de exe-
cução, bem como recolher os pareceres técnicos que forem
exigidos por lei;

b) Tomar as iniciativas conducentes à abertura de concursos para
a adjudicação da obra;

c) Colocar no local de realização das obras painel de divulgação
da fonte de financiamento obtida, em termos a definir pelo
PROESTRELA;

d) Fiscalizar a execução dos trabalhos, podendo, para o efeito,
solicitar o apoio técnico da CCRC, de acordo com o disposto
neste contrato;

e) Elaborar os autos de medição dos trabalhos executados e,
uma vez visados, proceder ao pagamento na proporção cor-
respondente à participação financeira da sua responsabi-
lidade;

f) Elaborar a conta final e proceder à recepção provisória e
definitiva da obra.

Cláusula 4.a

Instrumentos financeiros e responsabilidade de financiamento

1 — A participação financeira da CCRC contempla 70 % dos encar-
gos da Santa Casa da Misericórdia de Gouveia com a execução do
empreendimento previsto no presente contrato, até ao montante de
E 108 015,20 (21 655 104$), a atribuir do seguinte modo:

2001 — E 108 015,20 (21 655 104$);

podendo haver lugar a um adiantamento de 30 % do co-financiamento
atribuído.

2 — O apoio financeiro da administração central não abrange custos
resultantes de altas de praça, revisões de preços não previstas na
programação financeira, trabalhos a mais, erros e omissões.

3 — Caberá à Santa Casa da Misericórdia de Gouveia assegurar
a participação financeira que complete os investimentos globais devi-
dos à realização da obra.

4 — À Santa Casa da Misericórdia de Gouveia caberá a respon-
sabilidade da execução financeira presentemente acordada. A não
utilização em cada ano económico da dotação prevista no presente
contrato determina a perda do saldo anual existente.

Cláusula 5.a

Estrutura de acompanhamento e controlo

A estrutura de acompanhamento e controlo da execução do con-
trato-programa será constituída pelos representantes do Ministério
do Planeamento, da CCRC e da Santa Casa da Misericórdia de
Gouveia.

Cláusula 6.a

Dotação orçamental

As verbas que asseguram a execução dos investimentos previstos
neste contrato-programa são inscritas anualmente nos orçamentos da
Santa Casa da Misericórdia de Gouveia e da CCRC de acordo com
a participação estabelecida na cláusula 4.a

Cláusula 7.a

Resolução do contrato

O incumprimento do objecto do presente contrato e da respectiva
programação constitui motivo suficiente para a sua resolução, auto-
rizando a Santa Casa da Misericórdia de Gouveia a retenção das
transferências que lhe couberem ao abrigo da Lei das Finanças Locais
até à integral restituição das verbas recebidas.

30 de Outubro de 2001. — Pelo Presidente da Comissão de Coor-
denação da Região do Centro, (Assinatura ilegível.) — O Coordenador
do PROESTRELA, António Manuel de Lemos Santos. — O Provedor
da Santa Casa da Misericórdia de Gouveia, Manuel António Nogueira
Maia.

Homologo.

30 de Outubro de 2001. — A Ministra do Planeamento, Elisa Maria
da Costa Guimarães Ferreira.

Contrato n.o 2216-E/2001. — Contrato-programa. — A acção inte-
grada «Pinhal interior» tem como linhas de acção estratégicas o reforço
e a requalificação da capacidade de alojamento turístico, o apoio
à animação turística, a promoção turística do território e o apoio
à instalação de infra-estruturas e equipamentos de promoção das
potencialidades existentes.
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Considerando que alguns dos investimentos que prosseguem estes
objectivos foram já apoiados através de um contrato-programa, cujos
montantes não foram entretanto realizados;

Considerando que o financianamento de outros investimentos,
nomeadamente no âmbito da valorização dos aglomerados rurais, pode
ser assegurado através de contrato-programa, é celebrado o presente
contrato entre o Ministério do Planeamento, representado pelo pre-
sidente da Comissão de Coordenação da Região do Centro (CCRC),
e o município da Lousã, representado pelo presidente da Câmara
Municipal da Lousã, que se rege pelas seguintes cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato-programa

Constitui objecto do presente contrato-programa a execução do
projecto de beneficiação do caminho municipal entre a EN 236 e
Trevim — estrada panorâmica, cujo investimento elegível se estima
em E 142 587,61 (28 586 250$).

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato-programa

Sem prejuízo de eventual revisão por acordo entre as partes con-
traentes, o presente contrato-programa produz efeitos a partir da sua
assinatura e cessa em 31 de Dezembro de 2001.

Cláusula 3.a

Direitos e obrigações das partes

1 — Compete à estrutura de apoio técnico da acção integrada, em
cooperação com o gabinete de apoio técnico da área territorial do
projecto, acompanhar a execução física e financeira dos trabalhos
e visar, alternativamente, os pedidos de pagamento de despesa contra
factura ou contra recibo, envolvendo a validação dos respectivos docu-
mentos justificativos de despesa, com procedimento e tramitação
semelhante à adopção no âmbito dos fundos comunitários, ou seja:

i) Pedidos de pagamento contra factura, envolvendo autos de
medição e facturas elegíveis do projecto, ficando a entidade
beneficiária obrigada a apresentar o respectivo recibo e auto-
rização de pagamento à estrutura de apoio técnico da acção
integrada até oito dias úteis após o processamento do paga-
mento por parte desta, sob pena de retenção de futuros pedi-
dos de pagamento;

ii) Pedidos de pagamento contra recibo, envolvendo a apresen-
tação dos recibos, dos autos de medição e das autorizações
de pagamento das despesas elegíveis no projecto, à estrutura
de apoio técnico da acção integrada.

2 — Compete ao Ministério do Planeamento, através da CCRC,
processar os pedidos de pagamento de despesa visados, na proporção
correspondente à participação financeira da administração central.

3 — Compete à Câmara Municipal da Lousã:

a) Elaborar e aprovar os respectivos estudos e projectos de exe-
cução, recolher os pareceres técnicos exigidos e obter os licen-
ciamentos exigidos por lei;

b) Tomar as iniciativas conducentes à abertura de concursos para
a adjudicação da obra;

c) Colocar no local de realização das obras painel de divulgação
da fonte de financiamento;

d) Fiscalizar a execução do projecto;
e) Enviar à estrutura de apoio técnico da acção integrada os

documentos justificativos de despesa relativos à execução do
projecto, para os efeitos referidos no n.o 1, procedendo ao
pagamento na proporção correspondente à participação finan-
ceira da sua responsabilidade;

f) Organizar o dossiê do projecto de investimento, mantendo
uma contabilidade organizada, elaborando a conta e o rela-
tório final do projecto e procedendo à recepção provisória
e definitiva das respectivas empreitadas;

g) Fornecer a informação necessária à elaboração de relatórios
periódicos de execução físico-financeira do projecto, bem
como o acesso directo para acções de fiscalização do mesmo.

Cláusula 4.a

Instrumentos financeiros e responsabilidade de financiamento

1 — A participação do Ministério do Planeamento contempla os
encargos da Câmara Municipal da Lousã, com a execução do projecto
previsto no presente contrato-programa, até ao montante de
E 28 517,52 (5 717 250$).

2 — Caberá à Câmara Municipal da Lousã assegurar o restante
financiamento necessário aos investimentos globais devidos à reali-
zação do projecto.

3 — O apoio financeiro da administração central não abrange os
custos resultantes de altas de praça, revisões de preços não previstas
na programação financeira, trabalhos a mais, erros e omissões.

4 — A responsabilidade da execução financeira presentemente
acordada caberá à Câmara Municipal da Lousã. A não utilização
até ao final do ano económico da dotação prevista no presente con-
trato-programa poderá determinar a perda do saldo anual remanes-
cente, salvo a existência de motivos excepcionais devidamente jus-
tificados pela entidade executora, desde que autorizados nos termos
legais pelas entidades competentes.

5 — Os 5 % finais do montante total da comparticipação ficarão
retidos até à apresentação do auto de recepção provisória e do rela-
tório final do projecto e sua aceitação.

Cláusula 5.a

Estrutura de acompanhamento e controlo

A estrutura de acompanhamento e controlo do contrato-programa
será constituída por representantes das entidades signatárias.

Cláusula 6.a

Dotação orçamental

1 — As verbas que asseguram este contrato-programa estão inscritas
no orçamento da CCRC.

2 — Os encargos financeiros da Câmara Municipal da Lousã serão
suportados por recursos a verbas próprias, a inscrever anualmente
no respectivo orçamento.

Cláusula 7.a

Revisão do contrato-programa

O presente contrato-programa poderá ser revisto se ocorrerem alte-
rações, anormais e imprevisíveis, das circunstâncias que determinam
os seus termos.

Cláusula 8.a

Resolução do contrato-programa

O incumprimento do objecto do presente contrato-programa e da
respectiva programação constitui motivo suficiente para a sua reso-
lução, autorizando o município a retenção das transferências finan-
ceiras que lhe couberem ao abrigo da Lei das Finanças Locais até
à integral restituição das verbas recebidas.

30 de Outubro de 2001. — Pelo Presidente da Comissão de Coor-
denação da Região do Centro, (Assinatura ilegível.) — O Presidente
da Câmara Municipal da Lousã, Fernando dos Santos Carvalho.

Homologo.

30 de Outubro de 2001. — A Ministra do Planeamento, Elisa Maria
da Costa Guimarães Ferreira.

Contrato n.o 2216-F/2001. — Contrato-programa. — A acção inte-
grada «Pinhal interior» tem como linhas de acção estratégicas o reforço
e a requalificação da capacidade de alojamento turístico, o apoio
à animação turística, a promoção turística do território e o apoio
à instalação de infra-estruturas e equipamentos de promoção das pon-
tencialidades existentes.

Considerando que alguns dos investimentos que prosseguem estes
objectivos foram já apoiados através de um contrato-programa, cujos
montantes não foram entretanto realizados;

Considerando que o financiamento de outros investimentos, nomea-
damente no âmbito da valorização dos aglomerados rurais, pode ser
assegurado através de contrato-programa, é celebrado o presente con-
trato entre o Ministério do Planeamento, representado pelo presidente
da Comissão de Coordenação da Região do Centro (CCRC), e o
município da Lousã, representado pelo presidente da Câmara Muni-
cipal da Lousã, que se rege pelas seguintes cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato-programa

Constitui objecto do presente contrato-programa a execução do
projecto do Ecomuseu da Serra da Lousã, cujo investimento elegível
se estima em E 205 277,39 (41 154 421$).

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato-programa

Sem prejuízo de eventual revisão por acordo entre as partes con-
traentes, o presente contrato-programa produz efeitos a partir da sua
assinatura e cessa em 31 de Dezembro de 2001.
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Cláusula 3.a

Direitos e obrigações das partes

1 — Compete à estrutura de apoio técnico da acção integrada, em
cooperação com o gabinete de apoio técnico da área territorial do
projecto, acompanhar a execução física e financeira dos trabalhos
e visar, alternativamente, os pedidos de pagamento de despesa contra
factura ou contra recibo, envolvendo a validação dos respectivos docu-
mentos justificativos de despesa, com procedimento e tramitação
semelhante à adopção no âmbito dos fundos comunitários, ou seja:

i) Pedidos de pagamento contra factura, envolvendo autos de
medição e facturas elegíveis do projecto, ficando a entidade
beneficiária obrigada a apresentar o respectivo recibo e auto-
rização de pagamento à estrutura de apoio técnico da acção
integrada até oito dias úteis após o processamento do paga-
mento por parte desta, sob pena de retenção de futuros pedi-
dos de pagamento;

ii) Pedidos de pagamento contra recibo, envolvendo a apresen-
tação dos recibos, dos autos de medição e das autorizações
de pagamento das despesas elegíveis no projecto à estrutura
de apoio técnico da acção integrada.

2 — Compete ao Ministério do Planeamento, através da CCRC,
processar os pedidos de pagamento de despesa visados, na proporção
correspondente à participação financeira da administração central.

3 — Compete à Câmara Municipal da Lousã:

a) Elaborar e aprovar os respectivos estudos e projectos de exe-
cução, recolher os pareceres técnicos exigidos e obter os licen-
ciamentos exigidos por lei;

b) Tomar as iniciativas conducentes à abertura de concursos para
a adjudicação da obra;

c) Colocar no local de realização das obras painel de divulgação
da fonte de financiamento;

d) Fiscalizar a execução do projecto;
e) Enviar à estrutura de apoio técnico da acção integrada os

documentos justificativos de despesa relativos à execução do
projecto, para os efeitos referidos no n.o 1, procedendo ao
pagamento na proporção correspondente à participação finan-
ceira da sua responsabilidade;

f) Organizar o dossiê do projecto de investimento, mantendo
uma contabilidade organizada, elaborando a conta e o rela-
tório final do projecto e procedendo à recepção provisória
e definitiva das respectivas empreitadas;

g) Fornecer a informação necessária à elaboração de relatórios
periódicos de execução físico-financeira do projecto, bem
como o acesso directo para acções de fiscalização do mesmo.

Cláusula 4.a

Instrumentos financeiros e responsabilidade de financiamento

1 — A participação do Ministério do Planeamento contempla os
encargos da Câmara Municipal da Lousã, com a execução do projecto
previsto no presente contrato-programa, até ao montante de
E 41 055,48 (8 230 884$).

2 — Caberá à Câmara Municipal de Lousã assegurar o restante
financiamento necessário aos investimentos globais devidos à reali-
zação do projecto.

3 — O apoio financeiro da administração central não abrange os
custos resultantes de altas de praça, revisões de preços não previstas
na programação financeira, trabalhos a mais, erros e omissões.

4 — A responsabilidade da execução financeira presentemente
acordada caberá à Câmara Municipal da Lousã. A não utilização
até ao final do ano económico da dotação prevista no presente con-
trato-programa poderá determinar a perda do saldo anual remanes-
cente, salvo a existência de motivos excepcionais, devidamente jus-
tificados pela entidade executora, desde que autorizados nos termos
legais pelas entidades competentes.

5 — Os 5 % finais do montante total da comparticipação ficarão
retidos até à apresentação do auto de recepção provisória e do rela-
tório final do projecto e sua aceitação.

Cláusula 5.a

Estrutura de acompanhamento e controlo

A estrutura de acompanhamento e controlo do contrato-programa
será constituída por representantes das entidades signatárias.

Cláusula 6.a

Dotação orçamental

1 — As verbas que asseguram este contrato-programa estão inscritas
no orçamento da CCRC.

2 — Os encargos financeiros da Câmara Municipal da Lousã serão
suportados por recursos a verbas próprias, a inscrever anualmente
no respectivo orçamento.

Cláusula 7.a

Revisão do contrato-programa

O presente contrato-programa poderá ser revisto se ocorrerem alte-
rações, anormais e imprevisíveis, das circunstâncias que determinam
os seus termos.

Cláusula 8.a

Resolução do contrato-programa

O incumprimento do objecto do presente contrato-programa e da
respectiva programação constitui motivo suficiente para a sua reso-
lução, autorizando o município a retenção das transferências finan-
ceiras que lhe couberem ao abrigo da Lei das Finanças Locais até
à integral restituição das verbas recebidas.

30 de Outubro de 2001. — Pelo Presidente da Comissão de Coor-
denação da Região do Centro, (Assinatura ilegível.) — O Presidente
da Câmara Municipal da Lousã, Fernando dos Santos Carvalho.

Homologo.

30 de Outubro de 2001. — A Ministra do Planeamento, Elisa Maria
da Costa Guimarães Ferreira.

Contrato n.o 2216-G/2001. — Contrato-programa. — A acção
integrada «Turismo e património no vale do Côa» tem como eixos
estratégicos o turismo e o património, visando entre outros objectivos
a qualificação dos equipamentos, tornando-os atractivos a uma procura
turística, bem como a valorização dos aglomerados rurais.

Considerando que alguns dos investimentos que prosseguem estes
objectivos foram já apoiados através de um contrato-programa, cujos
montantes não foram entretanto realizados;

Considerando que o financiamento de outros investimentos, nomea-
damente no âmbito da valorização dos aglomerados rurais, pode ser
assegurado através de contrato-programa, é celebrado o presente con-
trato entre o Ministério do Planeamento, representado pelo presidente
da Comissão de Coordenação da Região do Centro (CCRC), e o
município do Sabugal, representado pelo presidente da Câmara Muni-
cipal do Sabugal, que se rege pelas seguintes cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato-programa

Constitui objecto do presente contrato-programa a execução dos
seguintes projectos:

Repavimentação da rua principal em Vila do Touro, cujo inves-
timento elegível se estima em E 44 374,99 (8 896 388$);

Arranjo do Largo da Eira em Seixo do Côa, cujo investimento
elegível se estima em E 53 112,99 (10 648 199$);

Arranjo do Largo Central, Vale de Espinho, cujo investimento
elegível se estima em E 107 038,59 (21 459 312$);

Arranjo do Largo das Eiras em Santo Estevão, cujo investimento
elegível se estima em E 52 181,46 (10 461 444$).

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato-programa

Sem prejuízo de eventual revisão por acordo entre as partes con-
traentes, o presente contrato-programa produz efeitos a partir da sua
assinatura e cessa em 31 de Dezembro de 2001.

Cláusula 3.a

Direitos e obrigações das partes

1 — Compete à estrutura de apoio da acção integrada, em coope-
ração com o gabinete de apoio técnico da área territorial do projecto,
acompanhar a execução física e financeira dos trabalhos e visar, alter-
nativamente, os pedidos de pagamento de despesa contra factura ou
contra recibo, envolvendo a validação dos respectivos documentos
justificativos de despesa, com procedimento e tramitação semelhante
à adopção no âmbito dos fundos comunitários, ou seja:

i) Pedidos de pagamento contra factura, envolvendo autos de
medição e facturas elegíveis do projecto, ficando a entidade
beneficiária obrigada a apresentar o respectivo recibo e auto-
rização de pagamento à estrutura de apoio técnico da acção
integrada até oito dias úteis após o processamento do paga-
mento por parte desta, sob pena de retenção de futuros pedi-
dos de pagamento;
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ii) Pedidos de pagamento contra recibo, envolvendo a apresen-
tação dos recibos, dos autos de medição e das autorizações
de pagamento das despesas elegíveis nos projectos, à estrutura
de apoio técnico da acção integrada.

2 — Compete ao Ministério do Planeamento, através da CCRC,
processar os pedidos de pagamento de despesa visados, na proporção
correspondente à participação financeira da administração central.

3 — Compete à Câmara Municipal do Sabugal:

a) Elaborar e aprovar os respectivos estudos e projectos de exe-
cução, recolher os pareceres técnicos exigidos e obter os licen-
ciamentos exigidos por lei;

b) Tomar as iniciativas conducentes à abertura de concursos para
a adjudicação das obras;

c) Colocar no local de realização das obras painel de divulgação
da fonte de financiamento;

d) Fiscalizar a execução dos projectos;
e) Enviar à estrutura de apoio técnico da acção integrada os

documentos justificativos de despesa relativos à execução dos
projectos, para os efeitos referidos no n.o 1, procedendo ao
pagamento na proporção correspondente à participação finan-
ceira da sua responsabilidade;

f) Organizar os dossiês dos projectos de investimento, mantendo
uma contabilidade organizada, elaborando a conta e o rela-
tório final dos projectos e procedendo à recepção provisória
e definitiva das respectivas empreitadas;

g) Fornecer a informação necessária à elaboração de relatórios
periódicos de execução físico-financeira dos projectos, bem
como o acesso directo para acções de fiscalização dos mesmos.

Cláusula 4.a

Instrumentos financeiros e responsabilidade de financiamento

1 — A participação do Ministério do Planeamento contempla os
encargos da Câmara Municipal do Sabugal, com a execução dos pro-
jectos previstos no presente contrato-programa, até ao montante glo-
bal de E 179 695,63 (36 025 740$), assim repartidos:

Repavimentação da rua principal em Vila de Touro: E 31 062,49
(6 227 472$);

Arranjo do Largo da Eira em Seixo do Côa: E 37 179,09
(7 453 739$);

Arranjo do Largo Central, Vale de Espinho: E 74 927,01
(15 021 518$);

Arranjo do Largo das Eiras em Santo Estêvão: E 34 527,02
(7 323 011$).

2 — Caberá à Câmara Municipal do Sabugal assegurar o restante
financiamento necessário aos investimentos globais devidos à reali-
zação do projecto.

3 — O apoio financeiro da administração central não abrange os
custos resultantes de altas de praça, revisões de preços não previstas
na programação financeira, trabalhos a mais, erros e omissões.

4 — A responsabilidade da execução financeira presentemente
acordada caberá à Câmara Municipal do Sabugal. A não utilização
até ao final do ano económico da dotação prevista no presente con-
trato-programa poderá determinar a perda do saldo anual remanes-
cente, salvo a existência de motivos excepcionais devidamente jus-
tificados pela entidade executora, desde que autorizados nos termos
legais pelas entidades competentes.

5 — Os 5 % finais do montante total da comparticipação ficarão
retidos até à apresentação dos autos de recepção provisória e dos
relatórios finais dos projectos e sua aceitação.

Cláusula 5.a

Estrutura de acompanhamento e controlo

A estrutura de acompanhamento e controlo do contrato-programa
será constituída por representantes das entidades signatárias.

Cláusula 6.a

Dotação orçamental

1 — As verbas que asseguram este contrato-programa estão inscritas
no orçamento da CCRC.

2 — Os encargos financeiros da Câmara Municipal do Sabugal serão
suportados por recursos a verbas próprias, a inscrever anualmente
no respectivo orçamento.

Cláusula 7.a

Revisão do contrato-programa

O presente contrato-programa poderá ser revisto se ocorrerem alte-
rações, anormais e imprevisíveis, das circunstâncias que determinam
os seus termos.

Cláusula 8.a

Resolução do contrato-programa

O incumprimento do objecto do presente contrato-programa e da
respectiva programação constitui motivo suficiente para a sua reso-
lução, autorizando o município a retenção das transferências finan-
ceiras que lhe couberem ao abrigo da Lei das Finanças Locais até
à integral restituição das verbas recebidas.

30 de Outubro de 2001. — Pelo Presidente da Comissão de Coor-
denação da Região do Centro, (Assinatura ilegível.) — O Presidente
da Câmara Municipal do Sabugal, António Esteves Morgado.

Homologo.

30 de Outubro de 2001. — A Ministra do Planeamento, Elisa Maria
da Costa Guimarães Ferreira.

Contrato n.o 2216-H/2001. — Contrato-programa. — O projecto
de beneficiação da EN 2 e EN 17 foi aprovado no âmbito do PRO-
CENTRO-QCA II, como obra intermunicipal envolvendo a Câmara
Municipal de Góis, a Câmara Municipal de Vila Nova de Poiares
e a Câmara Municipal da Lousã.

A Câmara Municipal de Góis irá suportar no contexto deste projecto
um montante de investimento superior ao inicialmente previsto.

Atendendo à situação particularmente desfavorecida do território
em causa e porque este projecto é relevante no apoio ao desenvol-
vimento local, celebra-se o presente contrato entre o Ministério do
Planeamento, representado pelo presidente da Comissão de Coor-
denação da Região do Centro (CCRC), e o município da Góis, repre-
sentado pelo presidente da Câmara Municipal de Góis, que se rege
pelas seguintes cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato-programa

Constitui objecto do presente contrato-programa a conclusão da
execução do projecto de beneficiação da EN 2 e EN 17, cujo inves-
timento elegível se estima em E 192 521,02 (38 597 000$).

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato-programa

Sem prejuízo de eventual revisão por acordo entre as partes con-
traentes, o presente contrato-programa produz efeitos a partir da sua
assinatura e cessa em 31 de Dezembro de 2001.

Cláusula 3.a

Direitos e obrigações das partes

1 — Compete à CCRC acompanhar a execução física e financeira
dos trabalhos e visar, alternativamente, os pedidos de pagamento de
despesa contra factura ou contra recibo, envolvendo a validação dos
respectivos documentos justificativos de despesa, com procedimento
e tramitação semelhante à adopção no âmbito dos fundos comuni-
tários, ou seja:

i) Pedidos de pagamento contra factura, envolvendo autos de
medição e facturas elegíveis do projecto, ficando a entidade
beneficiária obrigada a apresentar o respectivo recibo e auto-
rização de pagamento à CCRC até oito dias úteis após o
processamento do pagamento por parte desta, sob pena de
retenção de futuros pedidos de pagamento;

ii) Pedidos de pagamento contra recibo, envolvendo a apresen-
tação dos recibos, dos autos de medição e das autorizações
de pagamento das despesas elegíveis no projecto à CCRC.

2 — Compete ao Ministério do Planeamento, através da CCRC,
processar os pedidos de pagamento de despesa visados, na proporção
correspondente à participação financeira da administração central.

3 — Compete à Câmara Municipal de Góis:

a) Elaborar e aprovar os respectivos estudos e projectos de exe-
cução, recolher os pareceres técnicos exigidos e obter os licen-
ciamentos exigidos por lei;

b) Tomar as iniciativas conducentes à abertura de concursos para
a adjudicação da obra;

c) Colocar no local de realização das obras painel de divulgação
da fonte de financiamento;

d) Fiscalizar a execução do projecto;
e) Enviar à CCRC os documentos justificativos de despesa rela-

tivos à execução do projecto, para os efeitos referidos no
n.o 1, procedendo ao pagamento na proporção correspondente
à participação financeira da sua responsabilidade;

f) Organizar o dossiê do projecto de investimento, mantendo
uma contabilidade organizada, elaborando a conta e o rela-
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tório final do projecto e procedendo à recepção provisória
e definitiva das respectivas empreitadas;

g) Fornecer a informação necessária à elaboração de relatórios
periódicos de execução físico-financeira do projecto, bem
como o acesso directo para acções de fiscalização do mesmo.

Cláusula 4.a

Instrumentos financeiros e responsabilidade de financiamento

1 — A participação do Ministério do Planeamento contempla os
encargos da Câmara Municipal de Góis, com a execução do projecto
previsto no presente contrato-programa, até ao montante de
E 134 764,72 (20 017 900$).

2 — Caberá à Câmara Municipal de Góis assegurar o restante finan-
ciamento necessário aos investimentos globais devidos à realização
do projecto.

3 — O apoio financeiro da administração central não abrange os
custos resultantes de altas de praça, revisões de preços não previstas
na programação financeira, trabalhos a mais, erros e omissões.

4 — A responsabilidade da execução financeira presentemente
acordada caberá à Câmara Municipal de Góis. A não utilização até
ao final do ano económico da dotação prevista no presente contra-
to-programa poderá determinar a perda do saldo anual remanescente,
salvo a existência de motivos excepcionais, devidamente justificados
pela entidade executora, desde que autorizados nos termos legais pelas
entidades competentes.

5 — Os 5 % finais do montante total da comparticipação ficarão
retidos até à apresentação do auto de recepção e do relatório final
do projecto e sua aceitação.

Cláusula 5.a

Estrutura de acompanhamento e controlo

A estrutura de acompanhamento e controlo do contrato-programa
será constituída por representantes das entidades signatárias.

Cláusula 6.a

Dotação orçamental

1 — As verbas que asseguram este contrato-programa estão inscritas
no orçamento da CCRC.

2 — Os encargos financeiros da Câmara Municipal de Góis serão
suportados por recursos a verbas próprias, a inscrever anualmente
no respectivo orçamento.

Cláusula 7.a

Revisão do contrato-programa

O presente contrato-programa poderá ser revisto se ocorrerem alte-
rações, anormais e imprevisíveis, das circunstâncias que determinam
os seus termos.

Cláusula 8.a

Resolução do contrato-programa

O incumprimento do objecto do presente contrato-programa e da
respectiva programação constitui motivo suficiente para a sua reso-
lução, autorizando o município a retenção das transferências finan-
ceiras que lhe couberem ao abrigo da Lei das Finanças Locais até
à integral restituição das verbas recebidas.

30 de Outubro de 2001. — Pelo Presidente da Comissão de Coor-
denação da Região do Centro, (Assinatura ilegível.) — O Presidente
da Câmara Municipal de Góis, José Girão Vitorino.

Homologo.

30 de Outubro de 2001. — A Ministra do Planeamento, Elisa Maria
da Costa Guimarães Ferreira.

Contrato n.o 2216-I/2001. — Contrato-programa. — A acção inte-
grada «Pinhal interior» tem como linhas de acção estratégicas o reforço
e a requalificação da capacidade de alojamento turístico, o apoio
à animação turística, a promoção turística do território e o apoio
à instalação de infra-estruturas e equipamentos de promoção das
potencialidades existentes.

Considerando que alguns dos investimentos que prosseguem estes
objectivos foram já apoiados através de um contrato-programa, cujos
montantes não foram entretanto realizados;

Considerando que o financiamento de outros investimentos, nomea-
damente no âmbito da valorização dos aglomerados rurais, pode ser
assegurado através de contrato-programa, é celebrado o presente con-
trato entre o Ministério do Planeamento, representado pelo presidente
da Comissão de Coordenação da Região do Centro (CCRC), e o
município de Proença-a-Nova, representado pelo presidente da

Câmara Municipal de Proença-a-Nova, que se rege pelas seguintes
cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato-programa

Constitui objecto do presente contrato-programa a execução do
projecto do Centro de Pára-Quedismo das Moitas, cujo investimento
elegível se estima em E 417 424,01 (83 686 000$).

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato-programa

Sem prejuízo de eventual revisão por acordo entre as partes con-
traentes, o presente contrato-programa produz efeitos a partir da sua
assinatura e cessa em 31 de Dezembro de 2001.

Cláusula 3.a

Direitos e obrigações das partes

1 — Compete à estrutura de apoio técnico da acção integrada, em
cooperação com o gabinete de apoio técnico da área territorial do
projecto, acompanhar a execução física e financeira dos trabalhos
e visar, alternativamente, os pedidos de pagamento de despesa contra
factura ou contra recibo, envolvendo a validação dos respectivos docu-
mentos justificativos de despesa, com procedimento e tramitação
semelhante à adopção no âmbito dos fundos comunitários, ou seja:

i) Pedidos de pagamento contra factura, envolvendo autos de
medição e facturas elegíveis do projecto, ficando a entidade
beneficiária obrigada a apresentar o respectivo recibo e auto-
rização de pagamento à estrutura de apoio técnico da acção
integrada até oito dias úteis após o processamento do paga-
mento por parte desta, sob pena de retenção de futuros pedi-
dos de pagamento;

ii) Pedidos de pagamento contra recibo, envolvendo a apresen-
tação dos recibos, dos autos de medição e das autorizações
de pagamento das despesas elegíveis no projecto à estrutura
de apoio técnico da acção integrada.

2 — Compete ao Ministério do Planeamento, através da CCRC,
processar os pedidos de pagamento de despesa visados, na proporção
correspondente à participação financeira da administração central.

3 — Compete à Câmara Municipal de Proença-a-Nova:

a) Elaborar e aprovar os respectivos estudos e projectos de exe-
cução, recolher os pareceres técnicos exigidos e obter os licen-
ciamentos exigidos por lei;

b) Tomar as iniciativas conducentes à abertura de concursos para
a adjudicação da obra;

c) Colocar no local de realização das obras painel de divulgação
da fonte de financiamento;

d) Fiscalizar a execução do projecto;
e) Enviar à estrutura de apoio técnico da acção integrada os

documentos justificativos de despesa relativos à execução do
projecto, para os efeitos referidos no n.o 1, procedendo ao
pagamento na proporção correspondente à participação finan-
ceira da sua responsabilidade;

f) Organizar o dossiê do projecto de investimento, mantendo
uma contabilidade organizada, elaborando a conta e o rela-
tório final do projecto e procedendo à recepção provisória
e definitiva das respectivas empreitadas;

g) Fornecer a informação necessária à elaboração de relatórios
periódicos de execução físico-financeira do projecto, bem
como o acesso directo para acções de fiscalização do mesmo.

Cláusula 4.a

Instrumentos financeiros e responsabilidade de financiamento

1 — A participação do Ministério do Planeamento contempla os
encargos da Câmara Municipal de Proença-a-Nova, com a execução
do projecto previsto no presente contrato-programa, até ao montante
de E 83 484,80 (16 737 200$).

2 — Caberá à Câmara Municipal de Proença-a-Nova assegurar o
restante financiamento necessário aos investimentos globais devidos
à realização do projecto.

3 — O apoio financeiro da administração central não abrange os
custos resultantes de altas de praça, revisões de preços não previstas
na programação financeira, trabalhos a mais, erros e omissões.

4 — A responsabilidade da execução financeira presentemente
acordada caberá à Câmara Municipal de Proença-a-Nova. A não uti-
lização até ao final do ano económico da dotação prevista no presente
contrato-programa poderá determinar a perda do saldo anual rema-
nescente, salvo a existência de motivos excepcionais, devidamente jus-
tificados pela entidade executora, desde que autorizados nos termos
legais pelas entidades competentes.
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5 — Os 5 % finais do montante total da comparticipação ficarão
retidos até à apresentação do auto de recepção provisória e do rela-
tório final do projecto e sua aceitação.

Cláusula 5.a

Estrutura de acompanhamento e controlo

A estrutura de acompanhamento e controlo do contrato-programa
será constituída por representantes das entidades signatárias.

Cláusula 6.a

Dotação orçamental

1 — As verbas que asseguram este contrato-programa estão inscritas
no orçamento da CCRC.

2 — Os encargos financeiros da Câmara Municipal de Proença-
-a-Nova serão suportados por recursos a verbas próprias, a inscrever
anualmente no respectivo orçamento.

Cláusula 7.a

Revisão do contrato-programa
O presente contrato-programa poderá ser revisto se ocorrerem alte-

rações, anormais e imprevisíveis, das circunstâncias que determinam
os seus termos.

Cláusula 8.a

Resolução do contrato-programa
O incumprimento do objecto do presente contrato-programa e da

respectiva programação constitui motivo suficiente para a sua reso-
lução, autorizando o município a retenção das transferências finan-
ceiras que lhe couberem ao abrigo da Lei das Finanças Locais até
à integral restituição das verbas recebidas.

30 de Outubro de 2001. — Pelo Presidente da Comissão de Coor-
denação da Região do Centro, (Assinatura ilegível.) — O Presidente
da Câmara Municipal de Proença-a-Nova, Diamantino Ribeiro André.

Homologo.

30 de Outubro de 2001. — A Ministra do Planeamento, Elisa Maria
da Costa Guimarães Ferreira.

Contrato n.o 2216-J/2001. — Contrato-programa. — A acção inte-
grada «Pinhal interior» tem como linhas de acção estratégicas o reforço
e a requalificação da capacidade de alojamento turístico, o apoio
à animação turística, a promoção turística do território e o apoio
à instalação de infra-estruturas e equipamentos de promoção das
potencialidades existentes.

Considerando que alguns dos investimentos que prosseguem estes
objectivos foram já apoiados através de um contrato-programa, cujos
montantes não foram entretanto realizados;

Considerando que o financiamento de outros investimentos, nomea-
damente no âmbito da valorização dos aglomerados rurais, pode ser
assegurado através de contrato-programa, é celebrado o presente con-
trato entre o Ministério do Planeamento, representado pelo presidente
da Comissão de Coordenação da Região do Centro (CCRC), e o
município de Vila de Rei, representado pelo presidente da Câmara
Municipal de Vila de Rei, que se rege pelas seguintes cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato-programa

Constitui objecto do presente contrato-programa a execução do
projecto do Museu de Geodesia, cujo investimento elegível se estima
em E 243 934,68 (48 904 512$).

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato-programa

Sem prejuízo de eventual revisão por acordo entre as partes con-
traentes, o presente contrato-programa produz efeitos a partir da sua
assinatura e cessa em 31 de Dezembro de 2001.

Cláusula 3.a

Direitos e obrigações das partes

1 — Compete à estrutura de apoio técnico da acção integrada, em
cooperação com o gabinete de apoio técnico da área territorial do
projecto, acompanhar a execução física e financeira dos trabalhos
e visar, alternativamente, os pedidos de pagamento de despesa contra
factura ou contra recibo, envolvendo a validação dos respectivos docu-
mentos justificativos de despesa, com procedimento e tramitação
semelhante à adopção no âmbito dos fundos comunitários, ou seja:

i) Pedidos de pagamento contra factura, envolvendo autos de
medição e facturas elegíveis do projecto, ficando a entidade

beneficiária obrigada a apresentar o respectivo recibo e auto-
rização de pagamento à estrutura de apoio técnico da acção
integrada até oito dias úteis após o processamento do paga-
mento por parte desta, sob pena de retenção de futuros pedi-
dos de pagamento;

ii) Pedidos de pagamento contra recibo, envolvendo a apresen-
tação dos recibos, dos autos de medição e das autorizações
de pagamento das despesas elegíveis no projecto, à estrutura
de apoio técnico da acção integrada.

2 — Compete ao Ministério do Planeamento, através da CCRC,
processar os pedidos de pagamento de despesa visados, na proporção
correspondente à participação financeira da administração central.

3 — Compete à Câmara Municipal de Vila de Rei:

a) Elaborar e aprovar os respectivos estudos e projectos de exe-
cução, recolher os pareceres técnicos exigidos e obter os licen-
ciamentos exigidos por lei;

b) Tomar as iniciativas conducentes à abertura de concursos para
a adjudicação da obra;

c) Colocar no local de realização das obras painel de divulgação
da fonte de financiamento;

d) Fiscalizar a execução do projecto;
e) Enviar à estrutura de apoio técnico da acção integrada os

documentos justificativos de despesa relativos à execução do
projecto, para os efeitos referidos no n.o 1, procedendo ao
pagamento na proporção correspondente à participação finan-
ceira da sua responsabilidade;

f) Organizar o dossiê do projecto de investimento, mantendo
uma contabilidade organizada, elaborando a conta e o rela-
tório final do projecto e procedendo à recepção provisória
e definitiva das respectivas empreitadas;

g) Fornecer a informação necessária à elaboração de relatórios
periódicos de execução físico-financeira do projecto, bem
como o acesso directo para acções de fiscalização do mesmo.

Cláusula 4.a

Instrumentos financeiros e responsabilidade de financiamento

1 — A participação do Ministério do Planeamento contempla os
encargos da Câmara Municipal de Vila Rei, com a execução do pro-
jecto previsto no presente contrato-programa, até ao montante de
E 48 786,93 (9 780 902$).

2 — Caberá à Câmara Municipal de Vila de Rei assegurar o restante
financiamento necessário aos investimentos globais devidos à reali-
zação do projecto.

3 — O apoio financeiro da administração central não abrange os
custos resultantes de altas de praça, revisões de preços não previstas
na programação financeira, trabalhos a mais, erros e omissões.

4 — A responsabilidade da execução financeira presentemente
acordada caberá à Câmara Municipal da Vila de Rei. A não utilização
até ao final do ano económico da dotação prevista no presente con-
trato-programa poderá determinar a perda do saldo anual remanes-
cente, salvo a existência de motivos excepcionais, devidamente jus-
tificados pela entidade executora, desde que autorizados nos termos
legais pelas entidades competentes.

5 — Os 5 % finais do montante total da comparticipação ficarão
retidos até à apresentação do auto de recepção provisório e do rela-
tório final do projecto e sua aceitação.

Cláusula 5.a

Estrutura de acompanhamento e controlo

A estrutura de acompanhamento e controlo do contrato-programa
será constituída por representantes das entidades signatárias.

Cláusula 6.a

Dotação orçamental

1 — As verbas que asseguram este contrato-programa estão inscritas
no orçamento da CCRC.

2 — Os encargos financeiros da Câmara Municipal de Vila de Rei
serão suportados por recursos a verbas próprias, a inscrever anual-
mente no respectivo orçamento.

Cláusula 7.a

Revisão do contrato-programa

O presente contrato-programa poderá ser revisto se ocorrerem alte-
rações, anormais e imprevisíveis, das circunstâncias que determinam
os seus termos.
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Cláusula 8.a

Resolução do contrato-programa

O incumprimento do objecto do presente contrato-programa e da
respectiva programação constitui motivo suficiente para a sua reso-
lução, autorizando o município a retenção das transferências finan-
ceiras que lhe couberem ao abrigo da Lei das Finanças Locais até
à integral restituição das verbas recebidas.

30 de Outubro de 2001. — Pelo Presidente da Comissão de Coor-
denação da Região do Centro, (Assinatura ilegível.) — A Presidente
da Câmara Municipal de Vila de Rei, Maria Irene da Conceição Barata
Joaquim.

Homologo.

30 de Outubro de 2001. — A Ministra do Planeamento, Elisa Maria
da Costa Guimarães Ferreira.

Contrato n.o 2216-L/2001. — Contrato-programa. — A acção inte-
grada «Pinhal interior» tem como linhas de acção estratégicas o reforço
e a requalificação da capacidade de alojamento turístico, o apoio
à animação turística, a promoção turística do território e o apoio
à instalação de infra-estruturas e equipamentos de promoção das
potencialidades existentes.

Considerando que alguns dos investimentos que prosseguem estes
objectivos foram já apoiados através de um contrato-programa, cujos
montantes não foram entretanto realizados;

Considerando que o financiamento de outros investimentos, nomea-
damente no âmbito da valorização dos aglomerados rurais, pode ser
assegurado através de contrato-programa, é celebrado o presente con-
trato entre o Ministério do Planeamento, representado pelo presidente
da Comissão de Coordenação da Região do Centro (CCRC), e o
município de Vila Velha de Ródão, representado pelo presidente
da Câmara Municipal de Vila Velha de Ródão, que se rege pelas
seguintes cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato-programa

Constitui objecto do presente contrato-programa a execução do
projecto do Museu do Azeite de Sarnadas do Ródão, cujo investimento
elegível se estima em E 241 629,11 (48 442 287$).

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato-programa

Sem prejuízo de eventual revisão por acordo entre as partes con-
traentes, o presente contrato-programa produz efeitos a partir da sua
assinatura e cessa em 31 de Dezembro de 2001.

Cláusula 3.a

Direitos e obrigações das partes

1 — Compete à estrutura de apoio técnico da acção integrada, em
cooperação com o gabinete de apoio técnico da área territorial do
projecto, acompanhar a execução física e financeira dos trabalhos
e visar, alternativamente, os pedidos de pagamento de despesa contra
factura ou contra recibo, envolvendo a validação dos respectivos docu-
mentos justificativos de despesa, com procedimento e tramitação
semelhante à adopção no âmbito dos fundos comunitários, ou seja:

i) Pedidos de pagamento contra factura, envolvendo autos de
medição e facturas elegíveis do projecto, ficando a entidade
beneficiária obrigada a apresentar o respectivo recibo e auto-
rização de pagamento à estrutura de apoio técnico da acção
integrada até oito dias úteis após o processamento do paga-
mento por parte desta, sob pena de retenção de futuros pedi-
dos de pagamento;

ii) Pedidos de pagamento contra recibo, envolvendo a apresen-
tação dos recibos, dos autos de medição e das autorizações
de pagamento das despesas elegíveis no projecto, à estrutura
de apoio técnico da acção integrada.

2 — Compete ao Ministério do Planeamento, através da CCRC,
processar os pedidos de pagamento de despesa visados, na proporção
correspondente à participação financeira da administração central.

3 — Compete à Câmara Municipal de Vila Velha de Ródão:

a) Elaborar e aprovar os respectivos estudos e projectos de exe-
cução, recolher os pareceres técnicos exigidos e obter os licen-
ciamentos exigidos por lei;

b) Tomar as iniciativas conducentes à abertura de concursos para
a adjudicação da obra;

c) Colocar no local de realização das obras painel de divulgação
da fonte de financiamento;

d) Fiscalizar a execução do projecto;
e) Enviar à estrutura de apoio técnico da acção integrada os

documentos justificativos de despesa relativos à execução do
projecto, para os efeitos referidos no n.o 1, procedendo ao
pagamento na proporção correspondente à participação finan-
ceira da sua responsabilidade;

f) Organizar o dossiê do projecto de investimento, mantendo
uma contabilidade organizada, elaborando a conta e o rela-
tório final do projecto e procedendo à recepção provisória
e definitiva das respectivas empreitadas;

g) Fornecer a informação necessária à elaboração de relatórios
periódicos de execução físico-financeira do projecto, bem
como o acesso directo para acções de fiscalização do mesmo.

Cláusula 4.a

Instrumentos financeiros e responsabilidade de financiamento

1 — A participação do Ministério do Planeamento contempla os
encargos da Câmara Municipal de Vila Velha de Ródão, com a exe-
cução do projecto previsto no presente contrato-programa, até ao
montante de E 48 325,82 (9 688 457$).

2 — Caberá à Câmara Municipal de Vila Velha de Ródão assegurar
o restante financiamento necessário aos investimentos globais devidos
à realização do projecto.

3 — O apoio financeiro da administração central não abrange os
custos resultantes de altas de praça, revisões de preços não previstas
na programação financeira, trabalhos a mais, erros e omissões.

4 — A responsabilidade da execução financeira presentemente
acordada caberá à Câmara Municipal da Vila Velha de Ródão. A
não utilização até ao final do ano económico da dotação prevista
no presente contrato-programa poderá determinar a perda do saldo
anual remanescente, salvo a existência de motivos excepcionais devi-
damente justificados pela entidade executora, desde que autorizados
nos termos legais pelas entidades competentes.

5 — Os 5 % finais do montante total da comparticipação ficarão
retidos até à apresentação do auto de recepção provisória e do rela-
tório final do projecto e sua aceitação.

Cláusula 5.a

Estrutura de acompanhamento e controlo

A estrutura de acompanhamento e controlo do contrato-programa
será constituída por representantes das entidades signatárias.

Cláusula 6.a

Dotação orçamental

1 — As verbas que asseguram este contrato-programa estão inscritas
no orçamento da CCRC.

2 — Os encargos financeiros da Câmara Municipal de Vila Velha
de Ródão serão suportados por recursos a verbas próprias, a inscrever
anualmente no respectivo orçamento.

Cláusula 7.a

Revisão do contrato-programa

O presente contrato-programa poderá ser revisto se ocorrerem alte-
rações, anormais e imprevisíveis, das circunstâncias que determinam
os seus termos.

Cláusula 8.a

Resolução do contrato-programa

O incumprimento do objecto do presente contrato-programa e da
respectiva programação constitui motivo suficiente para a sua reso-
lução, autorizando o município a retenção das transferências que lhe
couberem ao abrigo da Lei das Finanças Locais até à integral res-
tituição das verbas recebidas.

30 de Outubro de 2001. — Pelo Presidente da Comissão de Coor-
denação da Região do Centro, (Assinatura ilegível.) — O Presidente
da Câmara Municipal de Vila Velha de Ródão, Vítor Manuel Pires
Carmona.

Homologo.

30 de Outubro de 2001. — A Ministra do Planeamento, Elisa Maria
da Costa Guimarães Ferreira.
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